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Acesso oportuno aos insumos estratégicos às ITS VIH/SIDA – Ações integradas e estruturantes do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais do Brasil.

A melhoria no acesso ao tratamento está tendo um bom impacto. A cobertura da terapia antirretroviral aumentou de 7% em 2003 para 42% em 2008, com cobertura especialmente alta na África oriental e meridional (48%) (OMS, UNICEF, UNAIDS, 2009). Os investimentos internacionais e nacionais para ampliar o tratamento contra o VIH apresentam resultados concretos e quantificáveis. Entretanto, o grande desafio posto no cenário internacional é a Gestão da Cadeia Logística de Suprimento, para que insumos estratégicos como: medicamentos antirretrovirais, para as infecções oportunistas, para ITS, preservativos e insumos de laboratório, cheguem aos usuários em tempo oportuno e na quantidade necessária. No processo de gestão da cadeia logística (seleção, programação, aquisição, armazenamento, distribuição e dispensação) a padronização da informação (fluxo e conteúdo) de cada uma das etapas, é fator crítico de sucesso. Se não houver instrumentos de coleta de informações adequados e padronizados para todos os envolvidos na construção da informação, será praticamente impossível planejar as necessidades reais de aquisições e de suprimento. O Brasil possui larga experiência na Gestão Logística desses Insumos Estratégicos, pois desde novembro de 96 garante o acesso universal e gratuito de medicamentos aos seus pacientes, bem como promove uma larga distribuição de preservativos masculinos, principalmente à sua população de maior vulnerabilidade ao VIH. Entre os vários acertos e enganos cometidos nesse período, várias lições foram aprendidas o que possibilitou um manejo logístico mais adequado e assertivo. Ações estruturantes: (i) seleção dos insumos: guias terapêuticos nacionais focados em terapia seqüencial e no uso racional, bem como o estabelecimento de políticas integradas de acesso ao diagnóstico e a preservativos; (ii) programação: informações de consumo mensais e projeções de crescimento ou declínio, são fundamentais para a elaboração dos quantitativos para o período de 12 meses; (iii) aquisições: compras centralizadas que possibilitam o ganho de escala para a negociação de preço e conseqüentemente melhoria dos padrões técnicos e administrativos por meio de Termos de Especificação Técnica qualificáveis, onde informações mínimas como: característica do insumo, quantitativo, cronograma de entrega, condições mínimas de aceite e local de entrega são fundamentais; (iv) contratos anuais: após negociação de preços, com garantias de entrega dentro dos cronogramas estabelecidos e a manutenção do valor unitário dos insumos durante a vigência do contrato, (v) definição das áreas e responsáveis que fazem parte da cadeia logística dentro da estrutura administrativa governamental; (vi) estabelecimento dos fluxos e tempos necessários para cada etapa da cadeia logística, fundamental para a definição dos cronogramas de entrega e start do processo de aquisição; (vii) armazenamento e distribuição: boas práticas garantem não só a qualidade estabelecida nas especificação técnica, mas também o controle das entradas e saídas e das coberturas existente para sua adequada reposição; (viii) acesso gratuito aos medicamentos e preservativos com uma política estruturada de adesão ao controle da epidemia. Sem dúvida o acesso pleno se estabelece quando ocorre a dispensação dos insumos essenciais aos usuários, e será oportuno se atender a todas as suas necessidades (tempo, quantidade e especificidade; (ix) provimento de capacitação permanente das equipes técnicas envolvidas nas etapas da cadeia logística é foco principal. Ações conjunturais fazem garantir as provisões através de: (i) utilização da flexibilização do acordo TRIPS para garantia de preços justos aos insumos estratégicos; (ii) utilização de genéricos pré-qualificados de melhor custo; (iii) utilização de doses fixas combinadas que facilitam a adesão. O principio fundamental é o comprometimento político de programa e a garantia do acesso universal a prevenção, diagnóstico e a tratamento para qualquer resposta nacional de combate a SIDA.

